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Introducgéo

A violéncia doméstica contra a mulher é uma das mais graves e persistentes violacdes dos direitos humanos,
refletindo um problema estrutural e cultural enraizado na sociedade brasileira. Ela compromete a dignidade, a
liberdade e a vida de inameras mulheres, exigindo respostas juridicas firmes e efetivas.

Nesse sentido, como forma de proteger as vitimas, existem mecanismos previstos na lei, destacando-se as
medidas protetivas de urgéncia, cujo objetivo de sua criacdo € garantir a seguranca imediata da vitima e prevenir
novas agressodes. No entanto, sua efetividade ainda enfrenta desafios juridicos e praticos. Em 2025, uma
importante atualizagéo legal passou a permitir o monitoramento eletrénico dos autores da violéncia, fortalecendo o
cumprimento dessas medidas.

Por fim, nota-se necessario analisar os principais desafios quanto a aplicacdo dessas medidas e discutir como o
uso de tecnologias podem representar um avanc¢o na garantia da protecao efetiva.

Objetivo

Este trabalho tem como cond&o analisar a eficacia e a aplicagdo das medidas protetivas de urgéncia previstas na
Lei Maria da Penha, com énfase nos desafios juridicos e institucionais que impactam a seguranca das vitimas de
violéncia doméstica, e na recente atualizacao legislativa que permite o monitoramento eletrénico de agressores,
prevista na Lei n. 15.125/2025. Busca-se compreender como essa inovagdo pode contribuir para a efetividade da
protecéo as mulheres em situagéo de violéncia doméstica e no aprimoramento de sua implementacéo.

Material e Métodos

O presente trabalho adota uma abordagem critico-analitico e informativa acerca das medidas protetivas como
meio para efetivacdo da lei Maria da Penha no ordenamento juridico brasileiro. Para isso, foram analisados textos
legais, jurisprudéncia dos tribunais, doutrina especializada e propostas legislativas pertinentes ao tema.

O estudo se concentrou na interpretacdo da Lei n. 11.340/2006, especialmente em sua aplicacdo prética, e na
avaliacdo da recente atualizacéo legislativa representada pela Lei n. 15.125/2025, originada do Projeto de Lei n.
5.427/2023, que passou a prever a possibilidade de monitoramento eletrénico do agressor como forma de
assegurar o cumprimento das medidas protetivas. Também foi considerada a jurisprudéncia consolidada pelo

Anais da 42 MOSTRA CIENTIFICA — FACULDADES ANHANGUERA — BRASILIA - DF, 42 edicdo, Brasilia-DF,
2025.Anais [...]. Londrina Editora Cientifica, 2025. ISBN: 978-65-01-62358-0



“4° MOSTRA CAENTIFICA

-

Anhanguera

Superior Tribunal de Justica, em especial o entendimento firmado no Tema 1249, que reconhece a natureza
inibitéria dessas medidas e sua vigéncia enquanto houver risco a integridade da vitima.

Resultados e Discussédo

A protecdo da mulher em situacao de violéncia doméstica tem avan¢cado no ordenamento juridico brasileiro,
refletindo uma maior sensibilidade social e institucional diante da complexidade do problema. A Lei Maria da
Penha, desde sua promulgac¢éo, buscou romper com préaticas ineficazes e reforcar o dever estatal de garantir
segurancga e dignidade as vitimas. No entanto, desafios como a morosidade na concessao de medidas protetivas,
a reincidéncia de agressores e a falta de fiscalizacéo efetiva, comprometem a sua plena eficacia.

Por outro lado, como forma de coibir a violéncia, destaca-se o Tema 1249 do Superior Tribunal de Justica, que
reconhece a natureza inibitéria das medidas protetivas e sua vigéncia por tempo indeterminado, ou seja, enquanto
persistir o risco a vitima. Tal entendimento reforga a protecdo continua da mulher e contribui de forma relevante
para a efetividade da Lei Maria da Penha.

Nesse contexto, a atualizacdo legislativa de 2025, advinda do Projeto de Lei 5.427/2023, trouxe novas
modalidades para assegurar sua total aplicabilidade, possibilitando o uso de monitoramento eletrénico de
agressores, 0 qual representa um avanco significativo na concretiza¢@o da seguranca das vitimas. A possibilidade
de alertar autoridades e vitimas em caso de descumprimento da medida cria um mecanismo de controle mais
eficiente, capaz de inibir a reincidéncia da violéncia. Além disso, reitera a importancia de uma atuacéo integrada
entre o judiciario, o sistema de seguranca publica e os servigos de apoio a vitima, aliando a tecnologia a urgéncia
gue o tema exige.

Ainda que o monitoramento eletrénico represente um passo importante, sua implementagado precisa ser
acompanhada de investimentos em formacéo profissional, estrutura tecnolégica e politicas publicas integradas. A
eficacia das medidas protetivas ndo depende apenas da norma juridica, mas da capacidade do Estado de garantir
uma resposta rapida, sensivel e continua as vitimas de violéncia.

Concluséo

A andlise evidencia que as medidas protetivas de urgéncia sdo fundamentais para garantir a seguranca das
mulheres em situacdo de violéncia, mas ainda enfrentam entraves que comprometem sua efetividade. A
atualizacao legislativa prevé que o monitoramento eletrénico do agressor representa um avancgo relevante, pois
amplia os mecanismos de controle e fiscalizac&o.

No entanto, para que essa inovacado tenha resultados concretos e positivos, é necesséario que venha
acompanhada de ac¢des coordenadas entre os 0rgdos responsaveis e do fortalecimento da rede de apoio a vitima.
Assim, é fundamental que o uso da tecnologia venha aliado ao compromisso com a protegéo integral da mulher.
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